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•  l.a CADEIRA

Direito Civil

(Parte especial das obrigações)

Dr. ABGAR SORIANO

Prof. Catedrático

— Dos contratos e suas divisões.

2) — Dos requesitos dos contratos.

3) — Da formação dos contraídos. Contra
tos entre presentes e entre ausentes.
Contratos entre as próprias. partes e
mediante representação. '.

4) — Dos efeitos e da interpretação do?
contratos.

5) Das estipulações em favor de tercei
ros .
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15. O ato de comércio. Noções jurídica e
econômica. Os sistemas legislativos.

16. Divisão dos atos de comércio ■

a) objetivos;
b) subjetivos ;
c) os chamados unilaterais ou mixtos;
)  a teoria do ato de comércio acessó

rio.

17. Os atos de comércio em Direito Brasi
leiro :

a) a teoria de Ferreira França;
b) a teoria de Süva Costa;
ç) a teoria de Carvalho Mendonça.

AS PESSOAS

VI

18. O comerciante: quem poderá sê-lo: a)
pessoas físicas; b) pessoas jurídicas.

19. Sistema legislativos correntes :
a) o francês, ou do exercício habitual; .

• D) o espanhol ou da inscrição e exercí
cio habitual;

c) o^suiço ou de Munzi^ger, de inscri
ção obrigatória ou voluntária; ^

t

r

—'Í7 —

d) o alemão ou de exercício habitual,
para uns, e de inscrição obrigatória,

'  ipara outros.

O sistema brasileiro:

a) dos comerciantes matriculados;
b) dos de firma inscrita;
c) dos de simples exercício habitual.

21. Capacidade e incapacidade para comer
ciar. Proibições de comerciar.

22. Deveres do comerciante: os livros co
merciais; publicidade dos regimes de
bens no casamento.

23. Firma comercial; composição , e inscri
ção .

VII

24. Representação e mandato. Espécies de
mandato : a) o mandato ^ geral, b) o
mandato especial: 1) genérico; 2) espe
cífico .

25. A forma do mandato e seu instrumento.
Elementos intrínsecos e extrínsecos,

26. Pessôas auxiliares do comércio: a) inde
pendentes; b) dependentes.
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5 — Nascimento e reconhecimento dos Es

tados. Fim da vida internacional dos
Estados.

6 — A sucessão de Estados,

7 — A proteção das minorias.

8 — O poder do Estado. Intervenção e iso-
lacionismo.

9 — A população.

jiO» di"Os éstrangeiros. ■ - ,  * «'-«i
—1

if — Diferentes" formas "de Estados. Asso
ciações de Estados:-' uniões pessoais e
união real.

12 — Estado^ federais e confederação de Es
tados.

13 — Hierarquia de Estados: o Estado vasr
saio e d Estado protegido.

14 — Situação internacional da Santa Sé
antes e depois dos acordos de Latrão:;
Condição jurídica da -cidade do Vati
cano .

1.5 — Os direitos e deveres dos Estados. So
berania e personalidade.
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Reação contra a teoria individualista.
Necessidade de um direito objetivo.

O território do Estado, Servidões inter
nacionais .

O alto mar.

Mar territorial e mar nacional.

,8 —

19 —

20 — Rios e canais internacionais.

O domínio aéreo. Nacionalidade das
aeronaves. As aeronaves fòra do ar
nacional.

22 —

23 —
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Os orgãos;das relações internacionais.
Os agentes diplomáticos.

Os cônsules. Organizações dos consu
lados. Organização consular brasileira.

As relações jurídicas internacionais,
Os ■ tratados.

As principais espécies de tratados in
ternacionais. Os tratados políticos e
os tratados coletivos de interesse eco
nômico e social dos Estados.

26 O delito internacional. Responsabili
dade do Estado.; Teorias. Conseqüência
jurídica de um delito internacional.
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